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Trata-se de ação de obrigação de fazer, com pedido de antecipação de tutela, proposta em face do Município de Nova Friburgo e da Fundação Municipal de Saúde, para que os réus viabilizem a internação do autor em clínica especializada para tratamento psiquiátrico, já que alega não ter condições financeiras de arcar com os custos correspondentes, sem comprometer a própria subsistência e de sua família, além de inexistir vaga no nosocômio público em área médica específica para seu problema. Com a inicial vieram os documentos de fls. 10-16. Deferidas a gratuidade de justiça e a antecipação de tutela, conforme decisão de fls. 18-19. Às fls. 26-28 e 29-31, a FMS e o Município informaram estar viabilizando o cumprimento da decisão antecipatória da tutela deferida. O Município contestou às fls. 32-48, suscitando, e preliminar, sua ilegitimidade passiva, sob o argumento de que a Fundação Municipal de Saúde é que seria a principal responsável, eis que dotada de autonomia administrativa, patrimonial e financeira. No mérito, aduz que o autor não logrou comprovar, além da sua, a carência de recursos financeiros de sua família, primeira responsável. Afirma, ainda, que a intervenção do Judiciário nas contas da administração consistem em violação ao Princípio da Repartição de Poderes podendo acarretar danos ao sistema público de saúde. Réplica às fls. 122-127. À fl. 128, determinada a expedição de ofícios para obtenção de orçamentos referentes à cirurgia de que necessita o autor, considerando o descumprimento da parte ré em cumprir a decisão antecipatória, sobrevindo respostas às fls. 131-132. A Fundação Municipal de Saúde, às fls. 50-52, informou que o autor já se encontra internado na clínica psiquiátrica Santa Lúcia desde 08-03-13. Réplica apresentada à fl. 54, cujos termos restaram reiterados à fl. 88. O MP se manifestou no feito, às fls. 55-60 favoravelmente ao pleito autoral. A FMS apresentou contestação às fls. 61-84, chamando ao processo o Estado do Rio de Janeiro. Aduziu, ainda, se tratar de invasão de competência, sendo os pedidos juridicamente impossíveis. No mérito propriamente dito, afirma que o autor não provou suas alegações; que há flagrante ofensa aos princípios da separação dos poderes e da reserva do possível; que necessita de autorização da central de regulação para fins de internação, diante da fila existente no SUS; que inexiste obrigação da contestante em prestar atendimento médico de forma individualizada e, por fim, que não cabe condenação no pagamento de taxa e custas É o relatório, decido. Embora a matéria versada seja de direito e de fato, tem este julgador que são os documentos trazidos aos autos suficientes para formar o seu convencimento, dada a constância com que estas ações são propostas, sendo desnecessária, portanto, a produção de prova em audiência, estando o processo em condições de ser julgado, art. 330 I do CPC. A preliminar de ilegitimidade passiva suscitada pelo Município não têm fundamento, porque está consolidada no art.30 VII da Constituição Federal a obrigação dos Municípios de cuidar da assistência pública, prestando atendimento à saúde da população, que é direito de todos e dever do Estado. É, portanto, obrigação, em sentido genérico, da União, Estados e Municípios assegurar a população desprovida de recursos financeiros o acesso à medicação necessária à cura de suas mazelas, não cessando a responsabilidade das pessoas acima mencionadas, pelo fato de ter descentralizado seus serviços. No caso em pauta, respondem os réus solidariamente pela obrigação de fornecer tratamento de saúde ao autor, visto que a competência da União e dos Estados não exclui a dos Municípios, nos termos do art. 23, II, d Constituição Federal. Quanto ao chamamento ao processo do Estado do Rio de Janeiro, como no caso em pauta, conforme já ressaltado, respondem os entes públicos solidariamente pela obrigação de fornecer tratamento de saúde ao autor, visto que a atribuição da União e dos Estados não exclui a dos Municípios, nos termos do art. 23, II, d Constituição Federal, podendo o jurisdicionado recorrer a qualquer um deles, ou a todos, para obter a intervenção cirúrgica que pleiteia. Ressalte-se, ainda, que a Lei n.º 8.080/90, que criou o SUS, Sistema Único de Saúde, integrou União, Estados, Distrito Federal e Municípios, impondo-lhes o dever de prestar, solidariamente, assistência farmacêutica e médico-hospitalar aos pacientes carentes de recursos financeiros e, em decorrência da solidariedade, ao cidadão necessitado, que pode escolher qual dos entes federativos acionará para garantir seu constitucional direito à saúde. O Judiciário está sendo constantemente chamado a suprir, com sua intervenção, conduta omissiva do Poder Executivo, no caso, do Município. O Princípio da Separação dos Poderes não impede que o Poder Judiciário intervenha caso haja lesão ou ameaça a direito, conforme cláusula pétrea prevista no Art. 5°, da Carta Magna. O caráter pragmático da regra inserta no art. 196 da C.F. não pode se converter em promessa constitucional inconsequente, sob pena de o Poder Público, fraudando justas expectativas nele depositadas pela coletividade, substituir, de maneira ilegítima, o cumprimento de seu impostergável dever por um gesto irresponsável de infidelidade governamental ao que determina a própria Lei Fundamental do Estado, porque, quando ainda candidatos os governantes tem pleno conhecimento das carências de recursos e das grandes necessidades da população, as quais sempre prometem solucionar com projetos fantásticos, que somente revelam não poder cumprir após se elegerem e tomarem posse nos cargos. Assim, não procedem as queixas de que esteja o Poder Judiciário interferindo de forma indevida no Executivo, com o deferimento de liminares e antecipações de tutela para individualmente determinar o atendimento a estes direitos mínimos garantidos constitucionalmente, que são a vida e a saúde, diante da extrema urgência, pondo em risco a vida do paciente, que não pode esperar por uma cognição, ainda que sumária. No mérito, é digna de amparo a pretensão deduzida pelo autor, que comprova apresentar problemas psiquiátricos, o que lhe compromete gozar de uma vida saudável e digna, necessitando de tratamento médico adequado, inclusive de internação, o que ora requer. A Constituição Federal em seu art.196 assegura que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais e econômicas que visem a redução do risco de doenças, de outros agravos e a acesso universal e igualitário às ações e serviços para sua promoção e recuperação e em seu art.5o § 1o, que as normas definidoras dos direitos e garantias tem aplicação imediata não prevalecendo, assim, a tese defensiva encampada pelos réus. A Lei 8080/90 dispõe, em seu art.4,o que as condições para promoção, proteção e recuperação da saúde preveem de um conjunto de ações e serviços prestados por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, da administração direta, indireta e das fundações mantidas pelo Poder Público, que constitui o Sistema Único de Saúde. (SUS) Em seu art.6o I alínea ´d´ estabeleceu que um dos serviços públicos de saúde é a assistência terapêutica integral, inclusive farmacêutica e, no art.18 I, define que à direção municipal do SUS compete: planejar, organizar, controlar e avaliar e gerir as ações e serviços públicos de saúde, sendo, portanto, de sua competência a criação e organização das políticas públicas, sociais e econômicas para administrar, de modo a garantir a todos, igualmente, o acesso ao Sistema de Saúde. A obrigação municipal também está prevista nos artigos 289 V e 299 da Constituição Federal que preveem a municipalização de recursos, tendo como parâmetros o perfil epidemiológico e demográfico; a necessidade de implantação, expansão e manutenção dos serviços de saúde de cada Município, bem como a assistência farmacêutica a todos os cidadãos. As regras do art.196 da Constituição Federal estão, portanto, regulamentadas no âmbito federal, estadual e municipal, restando as ações administrativas para que as mesmas possam alcançar a concretização aspirada, consistente na aquisição e distribuição de medicamentos ou outros materiais necessários a um adequado tratamento médico dos munícipes. Tal orientação mais uma vez aniquila a teoria em que se escuda a ré, para tachar de indevida a intervenção do Poder Judiciário para satisfação da pretensão deduzida pelo autor, porque é seu direito público subjetivo receber o que for necessário para recuperação e manutenção de sua saúde, assim como é obrigação pública da demandada fornecer. A matéria está pacificada pelos Enunciados nº.31 do I Encontro de Desembargadores, publicado no DORJ de 03 de setembro de 2001 e nº7 do I Encontro de Juízes com competência fazendária destes Estado, publicado no DORJ de 24 de julho de 2002, cujas redações são as seguintes: ´Deriva-se dos mandamentos dos arts.6o e 196 da Constituição Federal de 1988 e da Lei nº 8.080/90 a responsabilidade solidária da União, Estados e Municípios, garantindo o fundamental direito à saúde e consequente antecipação da respectiva tutela´. ´A responsabilidade pelo fornecimento de remédios é solidária entre o Estado e o Município onde reside o autor´. Ademais, não se desincumbe o Município da obrigação de tomar medidas administrativas para uma previsão orçamentária capaz de suprir as necessidades de sua população com o fornecimento de medicamentos, garantindo assim o direito a vida e a saúde. O principal fundamento dos réus é assegurar acesso universal de toda a população às ações e serviços de promoção, proteção e recuperação da saúde, de acordo com o disposto no art.7o § 1o da Lei Orgânica do Município de Nova Friburgo, afastadas deste modo, as dúvidas quanto ao desempenho de sua obrigação. Isto posto, rejeito a preliminar de ilegitimidade passiva sustentada pelo Município réu e JULGO PROCEDENTE o pedido em relação aos demandados, para tornar definitiva a tutela deferida, condenando-os na obrigação de providenciar a internação do autor em clínica especializada no tratamento de seu quadro psíquico, bem como os demais tratamentos que vierem a ser prescritos por médico especialista e, no caso de falta de vagas na rede pública, custear todos os procedimentos na rede privada, sob pena de multa diária de R$ 1.000,00 (um mil reais). Deixo de condenar os réus ao pagamento das custas processuais, em razão do disposto no art.17, inciso IX e § 4o da Lei Estadual n.3.350/99, excetuando-se a taxa judiciária, que deverá ser recolhida pelos sucumbentes, na forma da súmula 145 do TJRJ. Condeno o Município réu ao pagamento dos honorários advocatícios, que fixo em R$ 500,00 (quinhentos reais), com fundamento no art. 20, § 4o do CPC. P.I.
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